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 A Reunião Plenária foi declarada aberta, eram 09 horas e 03 minutos, após a verificação 
do quórum. 
  O Sr. Presidente formulou votos de um bom ano parlamentar aos Sujeitos Parlamentares 
e agradeceu à Comissão Eventual de Reforma do Parlamento pelo trabalho realizado no novo 
Regimento da Assembleia Nacional. 
 De seguida, apresentou e submeteu a proposta da Ordem do Dia à apreciação dos 
Sujeitos Parlamentares, tendo a mesma sido aprovada sem qualquer alteração. Entretanto, 
depois da sua aprovação, o Sr. Deputado João Luís (UCID) questionou sobre a não inclusão do 
PCCS (Plano de Cargos, Carreiras e Salários) na referida proposta de Ordem de Dia, tendo o Sr. 
Presidente prestado esclarecimentos sobre o assunto. 
 Período de Questões Gerais e Declarações Políticas (P.Q.G.D.P.) – Iniciou-se com uma 
Declaração Política sobre o novo Regimento da Assembleia Nacional, apresentada pelo 
Deputado Rui Figueiredo Soares (MPD). 
 No período de esclarecimentos, usaram da palavra os Srs. Deputados Rui Semedo 
(PAICV), Felisberto Vieira (PAICV), João dos Santos Luís (UCID), Filomena Gonçalves (MPD) e Rui 
Figueiredo Soares (MPD). 
 Seguidamente, a Sra. Deputada Filomena Martins (PAICV) apresentou uma Declaração 
Política sobre o novo ano lectivo, a sustentabilidade e os problemas do sistema de ensino no País.  
 No período de esclarecimentos, usaram a palavra os Srs. Deputados Celeste Fonseca 

(MPD), Carlos Delgado (PAICV) Anilda Tavares (MPD), José Maria Gomes da Veiga (PAICV), 

Filomena Martins (PAICV), Rui Figueiredo Soares (MPD), Isa Costa (MPD) e Dora dos Reis (UCID).  

Dando continuidade ao P.Q.G.D.P., a Sra. Deputada Joana Rosa (MPD) interveio sobre o 
problema de ligações marítimas para a ilha do Maio e a suspensão de alguns voos para aquela 
ilha por parte da Binter, tendo solicitado intervenções do Governo para a melhoria da situação. 
A parlamentar pediu ainda o acompanhamento da situação agrícola na ilha por parte das 
entidades governamentais e, no domínio da Educação, solicitou facilidades no acesso a mais 
bolsas de estudo e outros subsídios aos estudantes universitários que se deslocam do Maio para 
outras ilhas para os estudos superiores. Na sequência, prestou esclarecimentos o Sr. Deputado 
Fernando Frederico (PAICV), além da própria Deputada interveniente.  

O Sr. Deputado Carlos Delgado (PAICV), na sua intervenção, retomou as questões do 
sector da Educação constantes na Declaração Política do PAICV, designadamente os problemas 
na colocação de professores em alguns concelhos do País, as dificuldades decorrentes da 
implementação do reagrupamento escolar, a falta de manuais de algumas disciplinas, entre 
outros aspectos, que têm atrapalhado o arranque do novo ano lectivo. Seguiram-se os 
esclarecimentos dos Srs. Deputados Emanuel Barbosa (MPD), Filomena Martins (PAICV), 
Austelino Correia (MPD), Anilda Tavares (MPD) e Emanuel Lopes (MPD).  

Entretanto, a Sra. Deputada Filomena Martins (PAICV) interpelou a Mesa.  
O Sr. Deputado Carlos Delgado (PAICV), sentindo-se ofendido com a intervenção da Sra. 

Deputada Anilda Tavares (MPD), recorreu ao n.º 1 do Artigo 123º do Regimento da Assembleia 
para se defender, tendo aquela parlamentar ripostado ao abrigo do n.º 2 do mesmo artigo.   

O Sr. Deputado José Manuel Soares (MPD) interveio a propósito do Dia Internacional da 
Saúde Mental, tendo destacado as dificuldades por que passa o Centro Terapêutico da Trindade 
e apelado a uma intervenção do Governo. Elencou, ainda, um conjunto de medidas/intervenções 
que poderiam ser tomadas para responder aos desafios no domínio da Saúde Mental no País.  

Posteriormente, o Sr. Ministro do Estado, dos Assuntos Parlamentares e da Presidência 
do Conselho de Ministros e Ministro do Desporto (Fernando Elísio Freire) prestou esclarecimentos 
ao abrigo da alínea I) do Artigo 114º do Regimento da Assembleia Nacional.  

Seguiram-se esclarecimentos da Sra. Deputada Filomena Martins (PAICV) e do Sr. 
Deputado Rui Figueiredo Soares (MPD). 
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Período da Ordem do Dia (P.O.D.) – Iniciou-se com o anúncio do Ponto I - Perguntas dos 
Deputados ao Governo, tendo o Sr. Presidente prestado informação sobre as novas regras para 
este período. Seguiram-se interpelações à Mesa dos Srs. Deputados Rui Figueiredo Soares (MPD), 
Rui Semedo (PAICV) e Janira Hopffer Almada (PAICV), tendo o primeiro apresentado uma 
proposta de suspensão dos trabalhos para concertação em sede de Conferência de 
Representantes. 

Após responder às interpelações à Mesa, o Sr. Presidente aceitou a proposta de 
suspensão apresentada pelo Grupo Parlamentar do MPD, tendo de seguida declarado suspenso 
os trabalhos no período de manhã, eram 11 horas e 44 minutos. 

A Reunião Plenária foi retomada às 14 horas e 35 minutos com a leitura da deliberação 
da Conferência de Representantes. Na sequência, interpelaram a Mesa os Srs. Deputados Janira 
Hopffer Almada (PAICV), Rui Figueiredo Soares (MPD) e Rui Semedo (PAICV).  

De seguida, deu-se continuidade ao ponto I – Perguntas dos Deputados ao Governo, 
tendo a Sra. Ministra das Infra-estruturas, Ordenamento do Território e Habitação (Eunice Silva) 
respondido às perguntas formuladas pelos Srs. Deputados: 

Anilda Tavares (MPD), relativamente ao Programa de Requalificação, Reabilitação e 
Acessibilidade (PRRA) no Município de São Lourenço dos Órgãos; 

Américo Nascimento (PAICV), sobre a inclusão dos custos da obra da estrada do litoral 
de Ribeira Brava/Tarrafal no Orçamento de 2019, tendo o mesmo feito pedido de esclarecimento 
adicional; a data do início das obras das estradas de Fragata e Pico Agudo, tendo dado 
esclarecimento adicional.  

Georgina Gemiê (MPD), em relação às obras executadas pelo Ministério das Infra-
estruturas nas ilhas turísticas do Sal e da Boa Vista, assim como o montante a ser investido, 
tendo a mesma feito pedido de esclarecimento adicional; 

Carlos Delgado (PAICV), sobre a data do arranque da segunda fase das obras da estrada 
de Tarrafal de Monte Trigo e também se o Governo pretende construir o troço de estrada que 
liga Tarrafal de Monte Trigo às outras zonas isoladas de grandes potencialidades, tendo o 
mesmo feito pedido de esclarecimento adicional;   

Mircéa Delgado (MPD), em relação ao ponto de situação das obras da estrada Mindelo-
Baía das Gatas, o prazo para a sua conclusão e as obras de requalificação da orla marítima de 
Baía das Gatas; 

Eva Ortet (PAICV), acerca do andamento dos projectos do plano de ordenamento de Chã 
das Caldeiras, das obras da estrada Campanas de Cima–Piorno, tendo a mesma feito pedidos de 
esclarecimentos adicionais;  

Damião Medina (MPD), em relação ao desencravamento de estradas em Santo Antão;  
José Eduardo Moreno (MPD), relativamente ao desencravamento de estradas em 

Santiago Norte, tendo o mesmo dado esclarecimentos adicionais;  
Julião Varela (PAICV), no que toca ao início da implementação da política de habitação 

do Governo; à rede de esgotos na cidade da Praia; às obras de reabilitação e ampliação do caís 
de pesca da Praia e às obras do actual mercado de Coco, tendo o mesmo feito pedido de 
esclarecimentos adicionais; 

Manuel da Moura (MPD), no que se refere ao arranque das obras da estrada Cidade 
Velha – Santana, tendo o mesmo feito pedido de esclarecimentos adicionais; 

Filipe Santos (MPD), sobre a implementação do Programa de Reabilitação Urbana nos 
três concelhos da ilha do Fogo;  

Carlos Lopes (MPD), acerca do desbloqueamento de verbas para a Câmara Municipal 
dos Mosteiros, no âmbito de contratos-programa;  

Nuías Silva (PAICV), em relação aos projectos de alargamento da pista do aeródromo de 
São Filipe; ao término do anel rodoviário do Fogo e alegadas acusações de destruição de activos 
do parque natural da ilha do Fogo, por parte do Governo, tendo o mesmo pedido de 
esclarecimentos adicionais; 
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Joana Rosa (MPD), no que concerne à reabilitação de casas na ilha do Maio e à estrada 
de acesso ao porto da ilha; 

Nelson de Brito (MPD), sobre os projectos previstos para a ilha de São Nicolau no âmbito 

do PRRA (Programa de Requalificação, Reabilitação e Acessibilidade), tendo o mesmo feito 

pedido de esclarecimento adicional;  

Rui Semedo (PAICV), sobre os concursos por adjudicação directa feito pelo Ministério das 

Infra-estruturas, Ordenamento do Território e Habitação, tendo o mesmo feito pedido de 

esclarecimento adicional;  

Odailson Bandeira (PAICV), em relação ao arranque das obras das estradas de Esponjeiro 

– Lagoa; Chã de Igreja – Cruzinha e Boca de Ribeira – Caibros de Ribeira de Jorge, já anunciadas 

pelo Governo, tendo o mesmo e o Sr. Deputado Nelson de Brito (MPD) feito pedidos de 

esclarecimentos adicionais; à data de início da estrada de Figueiral de Ribeira Grande, bem como 

sobre os apartamentos de classe A do Programa “Casa para Todos”, na localidade de Santa 

Bárbara, na cidade de Ribeira Grande, tendo o mesmo feito pedido de esclarecimento adicional;     

Armindo da Luz (MPD), sobre a data de início da construção da estrada Esponjeiro – 

Lagoa, em Santo Antão. 

No momento em que o Sr. Deputado Américo Nascimento expunha as suas questões, 
não lhe foi permitida a colocação de uma questão adicional, facto que originou interpelações à 
Mesa dos Srs. Deputados Rui Semedo (PAICV) e Rui Figueiredo Soares (MPD). Na sequência, o Sr. 
Presidente permitiu que o referido Deputado colocasse a sua questão adicional. 

Ainda durante esse período interpelaram a Mesa, sobre a aplicação do novo Regimento 

da Assembleia Nacional, os Srs. Deputados Rui Semedo (PAICV), Rui Figueiredo Soares (MPD), 

Felisberto Vieira (PAICV), Júlio Correia (PAICV), Nuías Silva (PAICV), Emanuel Barbosa (MPD), 

Carlos Delgado (PAICV), Janira Hopffer Almada (PAICV), António Monteiro (UCID) bem como o 

Sr. Ministro do Estado, dos Assuntos Parlamentares e da Presidência do Conselho de Ministros e 

Ministro do Desporto sobre a condução dos trabalhos e também sobre o novo Regimento da 

Assembleia Nacional.  

De seguida, o Sr. Deputado Rui Figueiredo Soares (MPD), em nome do Grupo 

Parlamentar do MPD, pediu a suspensão dos trabalhos por 30 minutos (eram 16 horas e 57 

minutos), tendo o Sr. Presidente aceite a proposta e declarada encerrada a Reunião Plenária às 

16 horas e 58 minutos.    

       

 
 

 

 


